
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819930 - SP(2024/0449924-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : ALINE BUZIOLI - SP393535

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : P O DE S (MENOR)
REPR. POR : D N DE O A
ADVOGADA : FABIANA APARECIDA FERNANDEZ LORENZO - SP426832

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DOS
ARTIGOS INDICADOS.  FALTA DE SÚMULA N. 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. MÉTODO
ABA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. DECISÃO MANTIDA.
I. Razões de decidir
1. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
3. É inafastável o dever de custeio do método ABA, porque "a
jurisprudência do STJ reconhece que a cobertura de terapias
multidisciplinares para o tratamento de TEA, com eficácia científica
reconhecida, é obrigatória, ainda que não estejam expressamente previstas
no rol da ANS, desde que recomendadas por profissional habilitado, no que

(AgInt no  relator Ministrose inclui o método ABA"  REsp n. 2.099.677/SP,
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 1º/  DJEN de12/2025,

.9/12/2025)
II. Dispositivo
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 03/03/2026  09/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819930 - SP (2024/0449924-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : ALINE BUZIOLI - SP393535

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : P O DE S (MENOR)
REPR. POR : D N DE O A
ADVOGADA : FABIANA APARECIDA FERNANDEZ LORENZO - SP426832

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DOS
ARTIGOS INDICADOS.  FALTA DE SÚMULA N. 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. MÉTODO ABA.
CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. DECISÃO MANTIDA.
I. Razões de decidir
1. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e
356 do STF.
3. É inafastável o dever de custeio do método ABA, porque "a jurisprudência
do STJ reconhece que a cobertura de terapias multidisciplinares para o
tratamento de TEA, com eficácia científica reconhecida, é obrigatória, ainda
que não estejam expressamente previstas no rol da ANS, desde que
recomendadas por profissional habilitado, no que se inclui o método ABA"
(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA REsp n. 2.099.677/SP,
TURMA, julgado em 1º/12/2025, DJEN de . 9/12/2025)
II. Dispositivo
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 642-648) interposto contra decisão desta
relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a
inadmissibilidade do recurso especial (fls. 634-638).

Em suas razões, a parte agravante alega, preliminarmente, a nulidade do
julgamento monocrático advindo do desrespeito aos arts. 141 e 492 do  pois o CPC/2015,
conteúdo do agravo nos próprios autos seria apenas para refutar os fundamentos da
decisão de admissibilidade de ausência de demonstração da ofensa aos artigos de lei
indicados e de aplicação da  e não para autorizar, desde logo, o Súmula n. 7/STJ,
julgamento do mérito do recurso especial.

No mérito, defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282, 284 e 356 do STF e
7 e 83 do STJ.

Argumenta que existe cerceamento de defesa, ante a falta da prova pericial.

Acrescenta que o que se discute: "no presente caso é a ausência de previsão
de cobertura obrigatória no rol da ANS e no contrato firmado entre as partes à época da
solicitação do tratamento e a irretroatividade da norma que passou a prever tal cobertura
posteriormente, de forma que a Agravante, naquele momento, não estava obrigada a
fornecer o tratamento pela metodologia ABA, mas apenas pelas metodologias

 (fl. 648).convencionais, que jamais foram negadas"

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo a condenação da agravante ao
pagamento das multas por litigância de má-fé e procrastinação (  §CPC/2015, art. 1.021,
4º) (fls. 654-661).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos
(fls. 634-638):

Trata-se de agravo nos próprios autos (  interposto contraCPC/2015, art. 1.042)
decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a)
ausência de demonstração da ofensa aos artigos de lei indicados e (b)
aplicação da  (fls. 565-566). Súmula n. 7/STJ

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (fls. 477-478):
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL PLANO DE SAÚDE - Ação de obrigação
de fazer - Sentença de procedência - Inconformismo deduzido pela ré -
Preliminar de cerceamento de defesa afastada - Negativa de cobertura
de tratamento multidisciplinar pelo método ABA para menor portador de
TEA, sob a alegação de não estar incluído no Rol de Procedimentos
Obrigatórios da ANS - Inadmissibilidade É vedado à seguradora influir na
escolha do tratamento ao paciente, cabendo, apenas, ao médico essa
escolha - Atualização do rol da ANS para incluir todos tratamentos para
transtornos globais do desenvolvimento, incluindo autismo, que está de
acordo com o que a jurisprudência já havia entendido sobre a temática -
Fato de a presente ação ser anterior à Resolução Normativa 539/2022
da ANS em nada altera a assertiva procedência da ação - Ademais, deve
ser  considerado fato superveniente, observando-se a recente inclusão
no rol taxativo da ANS de ordem para plena cobertura para todo e
qualquer tratamento indicado ao paciente portador de autismo -
Sentença que comporta alteração pontual para desobrigar a cobertura
em clínica  com certificação BACB - Ausente obrigação legal, contratual
ou regulamentar Precedentes - Recurso parcialmente provido.

 
No recurso especial (fls. 493-506), fundamentado no  III, "a", da CF, a art. 105,
recorrente aduziu violação:

(i) do º do  argumentando existir cerceamento de defesa, ante art. 7  CPC/2015,
a falta da prova técnica, e

(ii) dos arts. 10, § 4º, e 35-F da  4º, III, da  e Lei n. 9.656/1998,  Lei n. 9.961/2000
51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC, afirmando ser legítima a limitação da
cobertura do tratamento do Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA,
pois o mencionado procedimento não seria previsto no rol de procedimentos e
eventos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria natureza
taxativa.

Acrescentou que, "à época dos fatos objeto da demanda (14/ 10/2021)[,] não
havia no rol da ANS qualquer menção à cobertura aos tratamentos nos
métodos especiais requeridos (terapias), sendo prevista a cobertura somente
pelos métodos convencionais. E, de fato, como bem foi afirmado no v. acórdão,
houve alteração nas normativas, em  com a vinda da RN 539 01/ 07/ 2022,
/2022. Entretanto, as referidas alterações não compreendem os autos, visto

(fl. 501).que o período é anterior" 

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo o arbitramento de honorários
recursais (fls. 517-555).

No agravo (fls. 569-583), afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada, requerendo a condenação da agravante ao
pagamento de multa por litigância de má-fé, assim como reiterando o pedido
de honorários recursais  (fls. 586-598).

Parecer do Ministério Público Federal, opinando pelo desprovimento do
recurso (fls. 614-619).

É o relatório.

Decido.

A recorrente defendeu que seria descabido condená-la à cobertura das
terapias controvertidas, ante a vedação de aplicar retroativamente a Resolução
n. 539/2022 da ANS. 
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Para justificar tal tese, invocou os arts. 10, § 4º, e 35-F da Lei n. 9.656/1998,
4º, III, da  e 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC, os quais, Lei n. 9.961/2000
todavia, não apresentam o alcance normativo pretendido, visto que não
disciplinam a eficácia da normas jurídicas , tampouco refere-se ao latu sensu
princípio da irretroatividade.

Dessa forma, a fundamentação recursal mostra-se deficiente e atrai, por
analogia, a  Nesse aspecto: AgInt no AgInt no Súmula n. 284/STF.

 Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 984.530/SP,
julgado em  DJe  e AgInt no 21/9/2017,  20/10/2017,  REsp n. 1.505.441/SC,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe 27/6/2017,  2/8/2017.

A Corte local não se manifestou quanto ao art. 7º do  e 10, § 4º, e 35- CPC/2015
F da  4º, III, da  e 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, Lei n. 9.656/1998,  Lei n. 9.961/2000
do CDC sob o ponto de vista da parte recorrente. Dessa forma, sem terem sido
objeto de debate na decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no ponto,
as matérias contidas em tais dispositivos carecem de prequestionamento e
sofrem, por conseguinte, o empecilho das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

A Corte de apelação afastou o alegado cerceamento de defesa, ante a falta da
prova técnica, tendo em vista sua impertinência para o deslinde da
controvérsia (fls. 479-480).

Dissentir das conclusões do acórdão impugnado para acolher a tese de
insuficiência probatória, conforme sustentado pela recorrente na insurgência
recursal, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio
do método ABA, pelos pelos de saúde, para o tratamento do Transtorno do
Espectro Autista.

A esse respeito:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. TRATAMENTO PELO MÉTODO PEDIASUIT. CARÁTER
EXPERIMENTAL. EXPRESSA EXCLUSÃO LEGAL. PACIENTE
DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA.
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO ABA. RECUSA
INDEVIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
2. "Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a
Segunda Seção, [...], que é devida a cobertura, sem limite de sessões,
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a)
para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol;
b) as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na
sessão de psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde -
Conitec, de novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização
do método da Análise do Comportamento Aplicada - ABA" (AgInt no

 Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,REsp 1.941.857/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 29/8/2022,  31/8/2022)
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial
provimento ao recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp n. 2.451.948/RN,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 4/3/2024,  11/3/2024.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. ANS.
ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. REVISÃO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A SÚMULA Nº 7/STJ.
Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser
o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios.
2. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados com
beneficiário portador de transtorno global do desenvolvimento, sendo
exemplos o Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de
Asperger e a Síndrome de Rett.
3. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas sessões
de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo considerações
da CONITEC a respeito da viabilidade não só desse método no
tratamento de determinados graus de TEA, mas, também, de outros
métodos a serem discutidos com o profissional da saúde.
4. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de
saúde, de qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de
saúde responsável para o tratamento de transtornos globais do
desenvolvimento, entre os quais o Transtorno do Espectro Autista, a
Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett.
5. A autarquia reguladora também aprovou o fim do limite de consultas e
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU)
para tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).6. Não há como
desconstituir o entendimento delineado no acórdão impugnado, a partir
da tese de que o plano de saúde não está obrigado a custear os
tratamentos indicados pelo médico, sem que se proceda à revisão do
contrato e ao reexame dos fatos e das provas dos autos, o que não se
admite nesta instância extraordinária em decorrência do disposto nas
Súmulas n°s 5 e 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS REsp n. 2.064.849/SP,
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 22/4/2024,

)25/4/2024.

 
O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do tratamento
para o Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, conforme a
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior
(fls. 480-484).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide no caso a  que se aplica tanto aos Súmula n. 83/STJ,
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Por fim, rejeito o pedido de condenação da agravante à multa por litigância de
má-fé, visto que não ficou demonstrada conduta maliciosa ou temerária a
justificar tal sanção, pois a parte tão somente intentava a reforma da decisão
que lhe foi desfavorável.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§
2º e 3º do referido dispositivo.
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Publique-se e intimem-se.

 
De início, afasta-se a tese de contrariedade aos arts. 141 e 492 do CPC/2015,

porque, para a jurisprudência do STJ, "o agravo em recurso especial não encontra em
seu caminho nenhum dos óbices do  parágrafo único, I, do RISTJ. É dizer, o art. 253,
recurso de agravo atende aos requisitos de admissibilidade, não se acha prejudicado e
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
especial. Assim, autorizado pelo  § 5º, do CPC, promovo o julgamento do art. 1.042,
agravo conjuntamente com o recurso especial, passando a analisar, doravante, os
fundamentos do especial" (  relator Ministro RAUL ARAÚJO,AREsp n. 2.706.106/SE,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de , essa é a situação dos 27/10/2025,  3/11/2025)
autos.

Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem alcance
normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

A agravante defendeu que seria descabido condená-la à cobertura das
terapias controvertidas, ante a impossibilidade de aplicação retroativa da Resolução n.
539/2022 da ANS.

Para justificar tal tese, suscitou desrespeito aos arts. 10, § 4º, e 35-F da
 4º, III, da  e 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC, osLei n. 9.656/1998,  Lei n. 9.961/2000

quais, todavia, não apresentam o alcance normativo pretendido, visto que não tratam da
eficácia das normas jurídicas , tampouco referem-se ao princípio da lato sensu
irretroatividade.

Ademais, o conteúdo dos arts.  7º do  e 10, § 4º, e 35-F da CPC/2015
 4º, III, da  e 51, IV, § 1º, II, e 54, § 4º, do CDC nãoLei n. 9.656/1998,  Lei n. 9.961/2000

foi objeto de análise pelo Tribunal de origem.

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento.

Aplicáveis, dessa maneira, ao caso as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em vista a
desnecessidade da prova pericial para o deslinde da controvérsia (cf. fls. 479-
480). Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos,
medida inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

É inafastável o dever de custeio do método ABA, porque "a jurisprudência do
STJ reconhece que a cobertura de terapias multidisciplinares para o tratamento de TEA,
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com eficácia científica reconhecida, é obrigatória, ainda que não estejam expressamente
previstas no rol da ANS, desde que recomendadas por profissional habilitado, no que se

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO,inclui o método ABA"  REsp n. 2.099.677/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de . 1/12/2025,  9/12/2025)

Com a mesma orientação:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA. ANS. ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. COPARTICIPAÇÃO.
REVISÃO. ABUSIVIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o
rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos
determinados critérios.

2. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados com beneficiário
portador de transtorno global do desenvolvimento, sendo exemplos o
Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a Síndrome
de Rett.

3. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas sessões de
psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo considerações da Conitec
a respeito da viabilidade não só desse método no tratamento de determinados
graus de TEA, mas também de outros métodos a serem discutidos com o
profissional da saúde.

4. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, de
qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde responsável
para o tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais
o Transtorno do Espectro Autista, a Síndrome de Asperger e a Síndrome de
Rett.

5. A autarquia reguladora também aprovou o fim do limite de consultas e
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para tais
tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).

6. Não é abusiva cláusula contratual de plano privado de assistência à saúde
que estabeleça a coparticipação do usuário nas despesas médico-hospitalares,
em percentual sobre o custo de tratamento médico realizado sem internação,
desde que não inviabilize o acesso à saúde.

7. Na hipótese, rever a conclusão firmada pelas instâncias ordinárias, no
sentido de que houve abusividade pelo plano de saúde, e acolher a tese
recursal, de que a cláusula contratual que prevê o pagamento da
coparticipação não é onerosa, exigiria o revolvimento de fatos, de provas dos
autos e de cláusulas contratuais, providências inviáveis no recurso especial em
virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

8. Recurso especial não conhecido.

(  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,REsp n. 2.170.803/SC,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  23/6/2025.

 
Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os

fundamentos da decisão impugnada.
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Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, a multa do  § 4º, art. 1.021,
do  incide apenas na hipótese de o órgão colegiado considerar o recurso CPC/2015
manifestamente inadmissível ou improcedente:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . AUSÊNCIA DE
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
5. A orientação da Corte é que a multa prevista no  §§ 4º e 5º, do art. 1.021,
CPC de 2015 não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de
improcedência, mas apenas em situações de manifesta inviabilidade de
conhecimento do agravo interno.

[...]

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de similitude fático-jurídica entre os casos
confrontados impede o conhecimento dos embargos de divergência. 2. A multa
prevista no  §§ 4º e 5º, do CPC de 2015, aplica-se apenas em art. 1.021,
situações de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo interno. 3. A
interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo inviável a
majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de
declaração oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de
conhecimento ou foi desprovido".

Dispositivos relevantes citados: CPC,  §§ 4º e 5º; CPC,  § 11º. art. 1.021,  art. 85,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EAREsp n. 2.284.019/SC,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado  STJ, 24/9/2024;
AgInt nos EDcl nos  relator Ministro Marco Buzzi, EREsp n. 2.077.205/GO,
Segunda Seção, julgado  STJ, AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator 17/12/2024;
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado  STJ, 28/3/2017;
EDcl no AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 437.263/MS,
Quarta Turma, julgado  STJ, AgInt no  relator 3/4/2018;  AREsp n. 1.223.865/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 22/3/2018.

(AgInt nos  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE EAREsp n. 2.506.386/SP,
NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJEN de ) 8/5/2025,  19/5/2025.

 
Recentemente, a Corte Especial do STJ, na sistemática dos recursos

repetitivos (Tema Repetitivo n. 1.201/STJ), firmou o seguinte entendimento:

1) O agravo interposto contra decisão do Tribunal de origem, ainda que com o
objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir a
interposição de recurso especial e/ou extraordinário, quando apresentado
contra decisão baseada em precedente qualificado oriundo do STJ ou do STF,
autoriza a aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC (revisão do art. 1.021,
TR 434/STJ);
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2) A multa prevista no  § 4º, CPC, não é cabível quando (i) alegada art. 1.021,
fundamentadamente a distinção ou a superação do precedente qualificado
oriundo do STJ ou do STF ou (ii) a decisão agravada estiver amparada em
julgado de tribunal de segundo grau;

3) Excetuadas as hipóteses supra, caberá ao órgão colegiado verificar a
aplicação da multa, considerando-se as peculiaridades do caso concreto.

 
Ademais, "a jurisprudência do STJ estabelece que não configura litigância de 

má-fé a simples interposição de recursos cabíveis, ainda que com argumentos já
(  de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado emrefutados" AREsp n. 2.557.863/RJ,
 DJEN de .16/12/2025,  19/12/2025)

A ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma de
uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta maliciosa ou
temerária a ensejar a aplicação das sanções processuais mencionadas.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.819.930 / SP
Número Registro: 2024/0449924-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10086380720218260604

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

ALINE BUZIOLI - SP393535
AGRAVADO : P O DE S (MENOR)
REPR. POR : D N DE O A
ADVOGADA : FABIANA APARECIDA FERNANDEZ LORENZO - SP426832

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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